
 

Coordenação de Comissões Permanentes - DECOM - P_6599 

CONFERE COM O ORIGINAL AUTENTICADO 

 
CÂMARA DOS DEPUTADOS 

 

*PROJETO DE LEI N.º 6.960-B, DE 2017 
(Do Sr. Cleber Verde) 

 
Alterar a Lei nº 12.965 de 23 de Abril de 2014, que estabelece princípios, 
garantias, direitos e deveres para o uso da internet no Brasil, alterando o 
art 5°, inciso II e o art 7°, inciso III, que passam a ter a seguinte redação:; 
tendo parecer: da Comissão de Ciência e Tecnologia, Comunicação e 
Informática, pela aprovação deste e do nº 7498/17, apensado, com 
substitutivo (relator: DEP. ROBERTO ALVES); e da Comissão de 
Segurança Pública e Combate ao Crime Organizado, pela aprovação 
deste e do de nº 7.498/17, apensado, na forma do Substitutivo da 
Comissão de Ciência e Tecnologia, Comunicação e Informárica (relator: 
DEP. VINICIUS CARVALHO). 
 

 
DESPACHO: 
ÀS COMISSÕES DE: 
CIÊNCIA E TECNOLOGIA, COMUNICAÇÃO E INFORMÁTICA; 
SEGURANÇA PÚBLICA E COMBATE AO CRIME ORGANIZADO; E 
CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA E DE CIDADANIA (MÉRITO E ART. 54, 
RICD). 
 
APRECIAÇÃO: 
Proposição Sujeita à Apreciação do Plenário 
 
 

 

 

 

 

 

 

(*) Atualizado em 29/5/19, para inclusão de apensados (3) 

AVULSO NÃO 
PUBLICADO. 

PROPOSIÇÃO DE 

PLENÁRIO. 



2 

Coordenação de Comissões Permanentes - DECOM - P_6599 

CONFERE COM O ORIGINAL AUTENTICADO 

PL 6960-B/2017 

S U M Á R I O 
I - Projeto inicial 
 
II - Projeto apensado: 7498/17 
 
III - Na Comissão de Ciência e Tecnologia, Comunicação e Informática: 
 - Parecer do relator  
 - 1º substitutivo oferecido pelo relator  
 - Parecer da Comissão  
 - Substitutivo adotado pela Comissão  
 
IV - Na Comissão de Segurança Pública e Combate ao Crime Organizado: 
 - Parecer do relator  
 - Parecer da Comissão  
 
V - Novas apensações: 9808/18 e 1782/19 
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O Congresso Nacional decreta: 

Art. 5º O art. 7º da lei número 12.965 de 23 de Abril de 2014, passa a vigorar com 

a seguinte redação: 

" Art. 5º, II – Terminal: O computador ou qualquer dispositivo que se conecte 

a internet, podendo esse dispositivo ser móvel (celulares, smartphones, tablets 

ou similares, ou fixos, que não possibilitem o deslocamento do dispositivo 

conectados a internet de forma concomitante.” 

“ Art 7º, III -  Inviolabilidade e sigilo de suas comunicações privadas e 

armazenadas, em terminais fixos ou móveis, salvo por ordem judicial.” 

JUSTIFICATICA 

A Carta Magna em  seu artigo 5°, inciso X diz “X – São invioláveis a intimidade, 

a vida privada, a honra e a imagem das pessoas, assegurado o direito a indenização pelo dano 

material ou moral” 

É sabido que nos dias atuais os aparelhos celulares, tablets, smartphones e 

similares, são utilizados não só para se comunicar, mas que armazenam grande quantidade de 

informações sobre o seu proprietário e pessoas de seu convívio. 

Informações como fotos, vídeos, mensagens escritas e de áudio, histórico dos 

locais em que esteve, que podem ser informações não só do proprietário mas de pessoas com 

quem se relaciona com a utilização desses tipos de terminais móveis. 

Esse projeto de lei tem como objetivo pacificar a questão do direito a privacidade 

e intimidade do indivíduo, garantido pela nova constituição federal. 

Um dos exemplos da importância da aprovação desse projeto é esclarecer o 

limite de poder da autoridade policial numa eventual abordagem. 

Coerente com esse contexto, referência sobre o assunto, segue parte do voto do 

Ministro do STJ, Nefi Cordeiro, sobre projeto em que declarou prova produzida em decorrência 

de acesso a dados no celular sem autorização judicial: 

“Atualmente o celular deixou de ser apenas um instrumento de conversação pela 

voz a longa distância, permitindo, diante do avanço tecnológico, o acesso de múltiplas funções, 

incluindo, no caso, a verificação da correspondência eletrônica, de mensagens e de outros 

aplicativos que possibilitam a comunicação por meio de troca de dados de forma similar a 

telefonia convecional. 

Deste modo, ilícita é tanto a devassa de dados, como das conversas de whatsapp 

obtidos de celular apreendido, porquanto realizada se ordem judicial” 

Neste sentido, solicito o apoio dos nobres pares para a aprovação da presente 

proposta. 

Brasília, 20 de fevereiro de 2017. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L8078.htm
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_________________________________ 

Deputado CLEBER VERDE 

PRB/MA 

 

LEGISLAÇÃO CITADA ANEXADA PELA 
Coordenação de Organização da Informação Legislativa - CELEG 

Serviço de Tratamento da Informação Legislativa - SETIL 
Seção de Legislação Citada - SELEC 

 

CONSTITUIÇÃO  

DA  

REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL  

1988 
 

PREÂMBULO 

 

Nós, representantes do povo brasileiro, reunidos em Assembléia Nacional 

Constituinte para instituir um Estado democrático, destinado a assegurar o exercício dos direitos 

sociais e individuais, a liberdade, a segurança, o bem-estar, o desenvolvimento, a igualdade e a 

justiça como valores supremos de uma sociedade fraterna, pluralista e sem preconceitos, 

fundada na harmonia social e comprometida, na ordem interna e internacional, com a solução 

pacífica das controvérsias, promulgamos, sob a proteção de Deus, a seguinte Constituição da 

República Federativa do Brasil.  

...................................................................................................................................................... 

TÍTULO II 

DOS DIREITOS E GARANTIAS FUNDAMENTAIS 

 

CAPÍTULO I 

DOS DIREITOS E DEVERES INDIVIDUAIS E COLETIVOS 

 

Art. 5º Todos são iguais perante a lei, sem distinção de qualquer natureza, 

garantindo-se aos brasileiros e aos estrangeiros residentes no País a inviolabilidade do direito à 

vida, à liberdade, à igualdade, à segurança e à propriedade, nos termos seguintes:  

I - homens e mulheres são iguais em direitos e obrigações, nos termos desta 

Constituição;  

II - ninguém será obrigado a fazer ou deixar de fazer alguma coisa senão em virtude 

de lei;  

III - ninguém será submetido a tortura nem a tratamento desumano ou degradante;  

IV - é livre a manifestação do pensamento, sendo vedado o anonimato;  

V - é assegurado o direito de resposta, proporcional ao agravo, além da indenização 

por dano material, moral ou à imagem;  

VI - é inviolável a liberdade de consciência e de crença, sendo assegurado o livre 

exercício dos cultos religiosos e garantida, na forma da lei, a proteção aos locais de culto e a 

suas liturgias;  

VII - é assegurada, nos termos da lei, a prestação de assistência religiosa nas 

entidades civis e militares de internação coletiva;  

VIII - ninguém será privado de direitos por motivo de crença religiosa ou de 

convicção filosófica ou política, salvo se as invocar para eximir-se de obrigação legal a todos 
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imposta e recusar-se a cumprir prestação alternativa, fixada em lei;  

IX - é livre a expressão da atividade intelectual, artística, científica e de 

comunicação, independentemente de censura ou licença;  

X - são invioláveis a intimidade, a vida privada, a honra e a imagem das pessoas, 

assegurado o direito a indenização pelo dano material ou moral decorrente de sua violação;  

XI - a casa é asilo inviolável do indivíduo, ninguém nela podendo penetrar sem 

consentimento do morador, salvo em caso de flagrante delito ou desastre, ou para prestar 

socorro, ou, durante o dia, por determinação judicial;  

XII - é inviolável o sigilo da correspondência e das comunicações telegráficas, de 

dados e das comunicações telefônicas, salvo, no último caso, por ordem judicial, nas hipóteses 

e na forma que a lei estabelecer para fins de investigação criminal ou instrução processual penal;  

XIII - é livre o exercício de qualquer trabalho, ofício ou profissão, atendidas as 

qualificações profissionais que a lei estabelecer;  

XIV - é assegurado a todos o acesso à informação e resguardado o sigilo da fonte, 

quando necessário ao exercício profissional;  

XV - é livre a locomoção no território nacional em tempo de paz, podendo qualquer 

pessoa, nos termos da lei, nele entrar, permanecer ou dele sair com seus bens;  

XVI - todos podem reunir-se pacificamente, sem armas, em locais abertos ao 

público, independentemente de autorização, desde que não frustrem outra reunião 

anteriormente convocada para o mesmo local, sendo apenas exigido prévio aviso à autoridade 

competente;  

XVII - é plena a liberdade de associação para fins lícitos, vedada a de caráter 

paramilitar;  

XVIII - a criação de associações e, na forma da lei, a de cooperativas independem 

de autorização, sendo vedada a interferência estatal em seu funcionamento;  

XIX - as associações só poderão ser compulsoriamente dissolvidas ou ter suas 

atividades suspensas por decisão judicial, exigindo-se, no primeiro caso, o trânsito em julgado;  

XX - ninguém poderá ser compelido a associar-se ou a permanecer associado;  

XXI - as entidades associativas, quando expressamente autorizadas, têm 

legitimidade para representar seus filiados judicial ou extrajudicialmente;  

XXII - é garantido o direito de propriedade;  

XXIII - a propriedade atenderá a sua função social;  

XXIV - a lei estabelecerá o procedimento para desapropriação por necessidade ou 

utilidade pública, ou por interesse social, mediante justa e prévia indenização em dinheiro, 

ressalvados os casos previstos nesta Constituição;  

XXV - no caso de iminente perigo público, a autoridade competente poderá usar de 

propriedade particular, assegurada ao proprietário indenização ulterior, se houver dano;  

XXVI - a pequena propriedade rural, assim definida em lei, desde que trabalhada 

pela família, não será objeto de penhora para pagamento de débitos decorrentes de sua atividade 

produtiva, dispondo a lei sobre os meios de financiar o seu desenvolvimento;  

XXVII - aos autores pertence o direito exclusivo de utilização, publicação ou 

reprodução de suas obras, transmissível aos herdeiros pelo tempo que a lei fixar;  

XXVIII - são assegurados, nos termos da lei:  

a) a proteção às participações individuais em obras coletivas e à reprodução da 

imagem e voz humanas, inclusive nas atividades desportivas;  

b) o direito de fiscalização do aproveitamento econômico das obras que criarem ou 

de que participarem aos criadores, aos intérpretes e às respectivas representações sindicais e 

associativas;  

XXIX - a lei assegurará aos autores de inventos industriais privilégio temporário 

para sua utilização, bem como proteção às criações industriais, à propriedade das marcas, aos 
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nomes de empresas e a outros signos distintivos, tendo em vista o interesse social e o 

desenvolvimento tecnológico e econômico do País;  

XXX - é garantido o direito de herança;  

XXXI - a sucessão de bens de estrangeiros situados no País será regulada pela lei 

brasileira em benefício do cônjuge ou dos filhos brasileiros, sempre que não lhes seja mais 

favorável a lei pessoal do de cujus ; 

XXXII - o Estado promoverá, na forma da lei, a defesa do consumidor;  

XXXIII - todos têm direito a receber dos órgãos públicos informações de seu 

interesse particular, ou de interesse coletivo ou geral, que serão prestadas no prazo da lei, sob 

pena de responsabilidade, ressalvadas aquelas cujo sigilo seja imprescindível à segurança da 

sociedade e do Estado;  

XXXIV - são a todos assegurados, independentemente do pagamento de taxas:  

a) o direito de petição aos poderes públicos em defesa de direitos ou contra 

ilegalidade ou abuso de poder;  

b) a obtenção de certidões em repartições públicas, para defesa de direitos e 

esclarecimento de situações de interesse pessoal;  

XXXV - a lei não excluirá da apreciação do Poder Judiciário lesão ou ameaça a 

direito;  

XXXVI - a lei não prejudicará o direito adquirido, o ato jurídico perfeito e a coisa 

julgada;  

XXXVII - não haverá juízo ou tribunal de exceção;  

XXXVIII - é reconhecida a instituição do júri, com a organização que lhe der a lei, 

assegurados:  

a) a plenitude de defesa;  

b) o sigilo das votações;  

c) a soberania dos veredictos;  

d) a competência para o julgamento dos crimes dolosos contra a vida;  

XXXIX - não há crime sem lei anterior que o defina, nem pena sem prévia 

cominação legal;  

XL - a lei penal não retroagirá, salvo para beneficiar o réu;  

XLI - a lei punirá qualquer discriminação atentatória dos direitos e liberdades 

fundamentais;  

XLII - a prática do racismo constitui crime inafiançável e imprescritível, sujeito à 

pena de reclusão, nos termos da lei;  

XLIII - a lei considerará crimes inafiançáveis e insuscetíveis de graça ou anistia a 

prática da tortura, o tráfico ilícito de entorpecentes e drogas afins, o terrorismo e os definidos 

como crimes hediondos, por eles respondendo os mandantes, os executores e os que, podendo 

evitá-los, se omitirem;  

XLIV - constitui crime inafiançável e imprescritível a ação de grupos armados, civis 

ou militares, contra a ordem constitucional e o Estado democrático;  

XLV - nenhuma pena passará da pessoa do condenado, podendo a obrigação de 

reparar o dano e a decretação do perdimento de bens ser, nos termos da lei, estendidas aos 

sucessores e contra eles executadas, até o limite do valor do patrimônio transferido;  

XLVI - a lei regulará a individualização da pena e adotará, entre outras, as 

seguintes:  

a) privação ou restrição da liberdade;  

b) perda de bens;  

c) multa;  

d) prestação social alternativa;  

e) suspensão ou interdição de direitos;  
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XLVII - não haverá penas:  

a) de morte, salvo em caso de guerra declarada, nos termos do art. 84, XIX;  

b) de caráter perpétuo;  

c) de trabalhos forçados;  

d) de banimento;  

e) cruéis;  

XLVIII - a pena será cumprida em estabelecimentos distintos, de acordo com a 

natureza do delito, a idade e o sexo do apenado;  

XLIX - é assegurado aos presos o respeito à integridade física e moral;  

L - às presidiárias serão asseguradas condições para que possam permanecer com 

seus filhos durante o período de amamentação;  

LI - nenhum brasileiro será extraditado, salvo o naturalizado, em caso de crime 

comum, praticado antes da naturalização, ou de comprovado envolvimento em tráfico ilícito de 

entorpecentes e drogas afins, na forma da lei;  

LII - não será concedida extradição de estrangeiro por crime político ou de opinião;  

LIII - ninguém será processado nem sentenciado senão pela autoridade competente;  

LIV - ninguém será privado da liberdade ou de seus bens sem o devido processo 

legal;  

LV - aos litigantes, em processo judicial ou administrativo, e aos acusados em geral 

são assegurados o contraditório e a ampla defesa, com os meios e recursos a ela inerentes;  

LVI - são inadmissíveis, no processo, as provas obtidas por meios ilícitos;  

LVII - ninguém será considerado culpado até o trânsito em julgado de sentença 

penal condenatória;  

LVIII - o civilmente identificado não será submetido a identificação criminal, salvo 

nas hipóteses previstas em lei;  

LIX - será admitida ação privada nos crimes de ação pública, se esta não for 

intentada no prazo legal;  

LX - a lei só poderá restringir a publicidade dos atos processuais quando a defesa 

da intimidade ou o interesse social o exigirem;  

LXI - ninguém será preso senão em flagrante delito ou por ordem escrita e 

fundamentada de autoridade judiciária competente, salvo nos casos de transgressão militar ou 

crime propriamente militar, definidos em lei;  

LXII - a prisão de qualquer pessoa e o local onde se encontre serão comunicados 

imediatamente ao juiz competente e à família do preso ou à pessoa por ele indicada;  

LXIII - o preso será informado de seus direitos, entre os quais o de permanecer 

calado, sendo-lhe assegurada a assistência da família e de advogado;  

LXIV - o preso tem direito à identificação dos responsáveis por sua prisão ou por 

seu interrogatório policial;  

LXV - a prisão ilegal será imediatamente relaxada pela autoridade judiciária;  

LXVI - ninguém será levado à prisão ou nela mantido quando a lei admitir a 

liberdade provisória, com ou sem fiança;  

LXVII - não haverá prisão civil por dívida, salvo a do responsável pelo 

inadimplemento voluntário e inescusável de obrigação alimentícia e a do depositário infiel;  

LXVIII - conceder-se-á habeas corpus sempre que alguém sofrer ou se achar 

ameaçado de sofrer violência ou coação em sua liberdade de locomoção, por ilegalidade ou 

abuso de poder;  

LXIX - conceder-se-á mandado de segurança para proteger direito líquido e certo, 

não amparado por habeas corpus ou habeas data , quando o responsável pela ilegalidade ou 

abuso de poder for autoridade pública ou agente de pessoa jurídica no exercício de atribuições 

do poder público;  
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LXX - o mandado de segurança coletivo pode ser impetrado por:  

a) partido político com representação no Congresso Nacional;  

b) organização sindical, entidade de classe ou associação legalmente constituída e 

em funcionamento há pelo menos um ano, em defesa dos interesses de seus membros ou 

associados;  

LXXI - conceder-se-á mandado de injunção sempre que a falta de norma 

regulamentadora torne inviável o exercício dos direitos e liberdades constitucionais e das 

prerrogativas inerentes à nacionalidade, à soberania e à cidadania;  

LXXII - conceder-se-á habeas data : 

a) para assegurar o conhecimento de informações relativas à pessoa do impetrante, 

constantes de registros ou bancos de dados de entidades governamentais ou de caráter público;  

b) para a retificação de dados, quando não se prefira fazê-lo por processo sigiloso, 

judicial ou administrativo;  

LXXIII - qualquer cidadão é parte legítima para propor ação popular que vise a 

anular ato lesivo ao patrimônio público ou de entidade de que o Estado participe, à moralidade 

administrativa, ao meio ambiente e ao patrimônio histórico e cultural, ficando o autor, salvo 

comprovada má-fé, isento de custas judiciais e do ônus da sucumbência;  

LXXIV - o Estado prestará assistência jurídica integral e gratuita aos que 

comprovarem insuficiência de recursos;  

LXXV - o Estado indenizará o condenado por erro judiciário, assim como o que 

ficar preso além do tempo fixado na sentença;  

LXXVI - são gratuitos para os reconhecidamente pobres, na forma da lei:  

a) o registro civil de nascimento;  

b) a certidão de óbito;  

LXXVII - são gratuitas as ações de habeas corpus e habeas data , e, na forma da 

lei, os atos necessários ao exercício da cidadania.  

LXXVIII - a todos, no âmbito judicial e administrativo, são assegurados a razoável 

duração do processo e os meios que garantam a celeridade de sua tramitação. (Inciso acrescido 

pela Emenda Constitucional nº 45, de 2004) 

§ 1º As normas definidoras dos direitos e garantias fundamentais têm aplicação 

imediata.  

§ 2º Os direitos e garantias expressos nesta Constituição não excluem outros 

decorrentes do regime e dos princípios por ela adotados, ou dos tratados internacionais em que 

a República Federativa do Brasil seja parte.  

§ 3º Os tratados e convenções internacionais sobre direitos humanos que forem 

aprovados, em cada Casa do Congresso Nacional, em dois turnos, por três quintos dos votos 

dos respectivos membros, serão equivalentes às emendas constitucionais. (Parágrafo acrescido 

pela Emenda Constitucional nº 45, de 2004) 

§ 4º O Brasil se submete à jurisdição de Tribunal Penal Internacional a cuja criação 

tenha manifestado adesão. (Parágrafo acrescido pela Emenda Constitucional nº 45, de 2004) 

CAPÍTULO II 

DOS DIREITOS SOCIAIS 

 

Art. 6º São direitos sociais a educação, a saúde, a alimentação, o trabalho, a 

moradia, o transporte, o lazer, a segurança, a previdência social, a proteção à maternidade e à 

infância, a assistência aos desamparados, na forma desta Constituição. (Artigo com redação 

dada pela Emenda Constitucional nº 90, de 2015) 

....................................................................................................................................................... 

....................................................................................................................................................... 

 

http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=535274&seqTexto=22987&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=535274&seqTexto=22987&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=535274&seqTexto=22987&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=535274&seqTexto=22987&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=535274&seqTexto=22987&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/emecon/2015/emendaconstitucional-90-15-setembro-2015-781520-publicacaooriginal-148098-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/emecon/2015/emendaconstitucional-90-15-setembro-2015-781520-publicacaooriginal-148098-pl.html
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LEI Nº 12.965, DE 23 DE ABRIL DE 2014 
 

Estabelece princípios, garantias, direitos e 

deveres para o uso da Internet no Brasil. 

 

A PRESIDENTA DA REPÚBLICA 

Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:  

 

CAPÍTULO I 

DISPOSIÇÕES PRELIMINARES 

....................................................................................................................................................... 

Art. 5º Para os efeitos desta Lei, considera-se:  

I - internet: o sistema constituído do conjunto de protocolos lógicos, estruturado em 

escala mundial para uso público e irrestrito, com a finalidade de possibilitar a comunicação de 

dados entre terminais por meio de diferentes redes;  

II - terminal: o computador ou qualquer dispositivo que se conecte à internet;  

III - endereço de protocolo de internet (endereço IP): o código atribuído a um 

terminal de uma rede para permitir sua identificação, definido segundo parâmetros 

internacionais;  

IV - administrador de sistema autônomo: a pessoa física ou jurídica que administra 

blocos de endereço IP específicos e o respectivo sistema autônomo de roteamento, devidamente 

cadastrada no ente nacional responsável pelo registro e distribuição de endereços IP 

geograficamente referentes ao País;  

V - conexão à internet: a habilitação de um terminal para envio e recebimento de 

pacotes de dados pela internet, mediante a atribuição ou autenticação de um endereço IP;  

VI - registro de conexão: o conjunto de informações referentes à data e hora de 

início e término de uma conexão à internet, sua duração e o endereço IP utilizado pelo terminal 

para o envio e recebimento de pacotes de dados;  

VII - aplicações de internet: o conjunto de funcionalidades que podem ser acessadas 

por meio de um terminal conectado à internet; e  

VIII - registros de acesso a aplicações de internet: o conjunto de informações 

referentes à data e hora de uso de uma determinada aplicação de internet a partir de um 

determinado endereço IP.  

Art. 6º Na interpretação desta Lei serão levados em conta, além dos fundamentos, 

princípios e objetivos previstos, a natureza da internet, seus usos e costumes particulares e sua 

importância para a promoção do desenvolvimento humano, econômico, social e cultural.  

 

CAPÍTULO II 

DOS DIREITOS E GARANTIAS DOS USUÁRIOS  

Art. 7º O acesso à internet é essencial ao exercício da cidadania, e ao usuário são 

assegurados os seguintes direitos:  

I - inviolabilidade da intimidade e da vida privada, sua proteção e indenização pelo 

dano material ou moral decorrente de sua violação; 

II - inviolabilidade e sigilo do fluxo de suas comunicações pela internet, salvo por 

ordem judicial, na forma da lei;  

III - inviolabilidade e sigilo de suas comunicações privadas armazenadas, salvo por 

ordem judicial; 

IV - não suspensão da conexão à internet, salvo por débito diretamente decorrente 

de sua utilização;  

V - manutenção da qualidade contratada da conexão à internet;  
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VI - informações claras e completas constantes dos contratos de prestação de 

serviços, com detalhamento sobre o regime de proteção aos registros de conexão e aos registros 

de acesso a aplicações de internet, bem como sobre práticas de gerenciamento da rede que 

possam afetar sua qualidade;  

VII - não fornecimento a terceiros de seus dados pessoais, inclusive registros de 

conexão, e de acesso a aplicações de internet, salvo mediante consentimento livre, expresso e 

informado ou nas hipóteses previstas em lei;  

VIII - informações claras e completas sobre coleta, uso, armazenamento, tratamento 

e proteção de seus dados pessoais, que somente poderão ser utilizados para finalidades que:  

a) justifiquem sua coleta;  

b) não sejam vedadas pela legislação; e  

c) estejam especificadas nos contratos de prestação de serviços ou em termos de 

uso de aplicações de internet; 

IX - consentimento expresso sobre coleta, uso, armazenamento e tratamento de 

dados pessoais, que deverá ocorrer de forma destacada das demais cláusulas contratuais;  

X - exclusão definitiva dos dados pessoais que tiver fornecido a determinada 

aplicação de internet, a seu requerimento, ao término da relação entre as partes, ressalvadas as 

hipóteses de guarda obrigatória de registros previstas nesta Lei;  

XI - publicidade e clareza de eventuais políticas de uso dos provedores de conexão 

à internet e de aplicações de internet; 

XII - acessibilidade, consideradas as características físicomotoras, perceptivas, 

sensoriais, intelectuais e mentais do usuário, nos termos da lei; e 

XIII - aplicação das normas de proteção e defesa do consumidor nas relações de 

consumo realizadas na internet.  

 

Art. 8º A garantia do direito à privacidade e à liberdade de expressão nas 

comunicações é condição para o pleno exercício do direito de acesso à internet.  

Parágrafo único. São nulas de pleno direito as cláusulas contratuais que violem o 

disposto no caput, tais como aquelas que:  

I - impliquem ofensa à inviolabilidade e ao sigilo das comunicações privadas, pela 

internet; ou 

II - em contrato de adesão, não ofereçam como alternativa ao contratante a adoção 

do foro brasileiro para solução de controvérsias decorrentes de serviços prestados no Brasil.  

....................................................................................................................................................... 

....................................................................................................................................................... 
 

PROJETO DE LEI N.º 7.498, DE 2017 
(Do Sr. André Fufuca) 

 

Altera o inciso III do artigo 7º da Lei no 12.965, de 23 de abril de 2014, 
que trata sobre o marco civil da internet. 
 

 

DESPACHO: 
APENSE-SE À(AO) PL-6960/2017. ESCLAREÇO, POR OPORTUNO, 
QUE EM DECORRÊNCIA DESTA APENSAÇÃO A CSPCCO DEVERÁ 
SER INCLUÍDA NA DISTRIBUIÇÃO PARA QUE SE PRONUNCIE 
QUANTO AO MÉRITO DA MATÉRIA.  
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O Congresso Nacional decreta: 

Art. 1º Fica alterada a redação do inciso III do art. 7º da Lei no 

12.965, de 23 de abril de 2014, que trata sobre o marco civil 

da internet para: 

 “Art. 7º....................................................................... 

III - inviolabilidade e sigilo de suas comunicações privadas 

armazenadas, salvo por ordem judicial ou da autoridade 

policial. 

Art. 2º Esta lei entra em vigor na data de sua publicação  

 

JUSTIFICATIVA 

 

Atualmente, o celular deixou de ser apenas um instrumento de 

conversação por voz à longa distância, permitindo, diante do avanço tecnológico, o 

acesso de múltiplas funções, incluindo a verificação de correspondência eletrônica, 

de mensagens e de outros aplicativos que possibilitam a comunicação por meio de 

troca de dados de forma similar à telefonia convencional. 

Organizações criminosas utilizam frequentemente o aplicativo 

wattsapp para o combinar o cometimento de crimes sendo imprescindível que a policia 

no momento da prisão em flagrante, ou até mesmo, quando da apreensão de coisas 

possa verificar o conteúdo das mensagens sem necessitar solicitar ao judiciário tal 

ação. 

Ocorre que o judiciário vem decidindo que autoridade policial não 

pode acessar o WattsApp (HC 51.531 STJ) sem antes ter uma ordem judicial que lhe 

garanta esse acesso. 

Essa burocracia e excesso de zelo leva a morosidade e a 

impossibilidade de desbaratar organizações criminosas, de prender traficantes, de 

encontrar o autor de um crime, de descobrir pistas e outros. Isso faz com que os 

criminosos migrem para o WhatsApp porque sabem que tem uma proteção de alguma 

forma. 

Então atualmente a autoridade policial se encontra travada por uma 

interpretação equivocada, e alteração da Lei não deixará margem para esse equívoco. 

Registra-se que o acesso ao WattsApp pela autoridade policial, 

após um flagrante se trata de um expediente comum, não se trata de interceptação 

telefônica. É dever da autoridade policial proceder como tal, inclusive o próprio Código 

de Processo Penal regulamenta que os objetos que tenham relação com o fato devem 

ser apreendidos e inspecionados, bem como todas as provas que servirem ao seu 

esclarecimento. É dever da autoridade policial proceder como tal. 
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A negativa do acesso direto pela autoridade policial do conteúdo 

descrito no WattsApp não é compatível com os ditames constitucionais em vigor, 

sendo, destarte, necessário diferenciar o acesso aos dados contidos no telefone 

móvel apreendido, da interceptação telefônica, popularmente conhecida como 

“escuta”. No primeiro caso, a autoridade policial necessita saber se os dados contidos 

naquele aparelho têm qualquer relação com o evento criminoso ou algum elemento 

que possa individualizar a autoria e a materialidade delitiva, nos precisos termos do 

art. 6º, do Código de Processo Penal. Não há, portanto, nenhuma violação ao 

conteúdo de conversa telefônica, visto que os dados armazenados já trafegaram entre 

os aparelhos. Na interceptação telefônica há acesso ao áudio e elementos de 

conversas mantidas entre interlocutores, ou seja, o fluxo de comunicações dos 

investigados. Nesse último caso, há a necessidade de autorização judicial para se 

efetivar a medida. 

A Constituição Federal consagra a inviolabilidade do sigilo da 

correspondência e das comunicações telegráficas, de dados e das comunicações 

telefônicas, salvo, no último caso, por ordem judicial. A Lei 9.296, de 1996, que 

regulamentou a parte final desse inciso constitucional, trata da interceptação das 

comunicações telefônicas e do fluxo de comunicações em sistemas de informática e 

telemática. A proteção nesse caso é relacionada ao tráfego dessas informações e não 

ao que se encontra registrado no aparelho telefônico. O dado armazenado não está 

mais exposto à vulnerabilidade de transmissão. 

Certo é que neste caso estamos diante de direitos fundamentais 

em conflito. De um lado o direito ao sigilo do celular do investigado e de outro a 

segurança publica. Ao fazer a ponderação e ter em mente que a cláusula da 

inviolabilidade do sigilo epistolar não pode constituir instrumento de salvaguarda de 

práticas ilícitas fica claro que não é razoável que ao acesso as mensagens já 

constantes em aplicativo sejam protegidas pela clausula de reserva de jurisdição. Tal 

conduta retarda as investigações e vai contra o princípio da oportunidade existente na 

atividade policial. 

Caso a Polícia não acesse rapidamente o conteúdo de mensagens 

já trocadas, diligências ficam comprometidas no sentido de buscar a materialidade. 

Respostas que poderiam ser dadas rapidamente por parte de uma 

delegacia que investiga determinado crime, ficam prejudicadas aguardando por uma 

ordem judicial não necessária e sobrecarregando o judiciário e o Ministério Público. 

Dessa forma, espero contar com o apoio dos nobres colegas, para 

aprovação do presente projeto de lei, ante a relevância da matéria ora apresentada. 

 

Sala de sessões, em 26 de abril de 2017. 

 

Deputado ANDRÉ FUFUCA 
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LEGISLAÇÃO CITADA ANEXADA PELA 
Coordenação de Organização da Informação Legislativa - CELEG 

Serviço de Tratamento da Informação Legislativa - SETIL 
Seção de Legislação Citada - SELEC 

 

LEI Nº 12.965, DE 23 DE ABRIL DE 2014 
 

Estabelece princípios, garantias, direitos e 

deveres para o uso da Internet no Brasil. 

 

A PRESIDENTA DA REPÚBLICA 

Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:  

....................................................................................................................................................... 

CAPÍTULO II 

DOS DIREITOS E GARANTIAS DOS USUÁRIOS  

 

Art. 7º O acesso à internet é essencial ao exercício da cidadania, e ao usuário são 

assegurados os seguintes direitos: 

I - inviolabilidade da intimidade e da vida privada, sua proteção e indenização pelo 

dano material ou moral decorrente de sua violação;  

II - inviolabilidade e sigilo do fluxo de suas comunicações pela internet, salvo por 

ordem judicial, na forma da lei;  

III - inviolabilidade e sigilo de suas comunicações privadas armazenadas, salvo por 

ordem judicial;  

IV - não suspensão da conexão à internet, salvo por débito diretamente decorrente 

de sua utilização;  

V - manutenção da qualidade contratada da conexão à internet;  

VI - informações claras e completas constantes dos contratos de prestação de 

serviços, com detalhamento sobre o regime de proteção aos registros de conexão e aos registros 

de acesso a aplicações de internet, bem como sobre práticas de gerenciamento da rede que 

possam afetar sua qualidade;  

VII - não fornecimento a terceiros de seus dados pessoais, inclusive registros de 

conexão, e de acesso a aplicações de internet, salvo mediante consentimento livre, expresso e 

informado ou nas hipóteses previstas em lei;  

VIII - informações claras e completas sobre coleta, uso, armazenamento, tratamento 

e proteção de seus dados pessoais, que somente poderão ser utilizados para finalidades que: 

a) justifiquem sua coleta;  

b) não sejam vedadas pela legislação; e  

c) estejam especificadas nos contratos de prestação de serviços ou em termos de 

uso de aplicações de internet; 

IX - consentimento expresso sobre coleta, uso, armazenamento e tratamento de 

dados pessoais, que deverá ocorrer de forma destacada das demais cláusulas contratuais;  

X - exclusão definitiva dos dados pessoais que tiver fornecido a determinada 

aplicação de internet, a seu requerimento, ao término da relação entre as partes, ressalvadas as 

hipóteses de guarda obrigatória de registros previstas nesta Lei;  

XI - publicidade e clareza de eventuais políticas de uso dos provedores de conexão 

à internet e de aplicações de internet;  

XII - acessibilidade, consideradas as características físicomotoras, perceptivas, 

sensoriais, intelectuais e mentais do usuário, nos termos da lei; e  
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XIII - aplicação das normas de proteção e defesa do consumidor nas relações de 

consumo realizadas na internet.  

Art. 8º A garantia do direito à privacidade e à liberdade de expressão nas 

comunicações é condição para o pleno exercício do direito de acesso à internet.  

Parágrafo único. São nulas de pleno direito as cláusulas contratuais que violem o 

disposto no caput, tais como aquelas que:  

I - impliquem ofensa à inviolabilidade e ao sigilo das comunicações privadas, pela 

internet; ou  

II - em contrato de adesão, não ofereçam como alternativa ao contratante a adoção 

do foro brasileiro para solução de controvérsias decorrentes de serviços prestados no Brasil.  

...................................................................................................................................................... 

..................................................................................................................................................... 

DECRETO-LEI Nº 3.689, DE 3 DE OUTUBRO DE 1941 
 

Código de Processo Penal.  

 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, usando da atribuição que lhe confere o art. 

180 da Constituição, decreta a seguinte Lei:  

 

LIVRO I 

DO PROCESSO EM GERAL 

..................................................................................................................................................... 

TÍTULO II 

DO INQUÉRITO POLICIAL 

..................................................................................................................................................... 

Art. 6º Logo que tiver conhecimento da prática da infração penal, a autoridade 

policial deverá:  

I - dirigir-se ao local, providenciando para que não se alterem o estado e 

conservação das coisas, até a chegada dos peritos criminais; (Inciso com redação dada pela Lei 

nº 8.862, de 28/3/1994) 

II - apreender os objetos que tiverem relação com o fato, após liberados pelos 

peritos criminais. (Inciso com redação dada pela Lei nº 8.862, de 28/3/1994) 

III - colher todas as provas que servirem para o esclarecimento do fato e suas 

circunstâncias;  

IV - ouvir o ofendido;  

V - ouvir o indiciado, com observância, no que for aplicável, do disposto no 

Capítulo III do Título VII, deste Livro, devendo o respectivo termo ser assinado por duas 

testemunhas que lhe tenham ouvido a leitura;  

VI - proceder a reconhecimento de pessoas e coisas e a acareações;  

VII - determinar, se for caso, que se proceda a exame de corpo de delito e a 

quaisquer outras perícias;  

VIII - ordenar a identificação do indiciado pelo processo datiloscópico, se possível, 

e fazer juntar aos autos sua folha de antecedentes;  

IX - averiguar a vida pregressa do indiciado, sob o ponto de vista individual, 

familiar e social, sua condição econômica, sua atitude e estado de ânimo antes e depois do crime 

e durante ele, e quaisquer outros elementos que contribuírem para a apreciação do seu 

temperamento e caráter;  

X - colher informações sobre a existência de filhos, respectivas idades e se possuem 

alguma deficiência e o nome e o contato de eventual responsável pelos cuidados dos filhos, 

indicado pela pessoa presa. (Inciso acrescido pela Lei nº 13.257, de 8/3/2016) 

http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=349764&seqTexto=1&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=349764&seqTexto=1&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=349764&seqTexto=1&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=349764&seqTexto=1&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2016/lei-13257-8-marco-2016-782483-publicacaooriginal-149635-pl.html
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Art. 7º Para verificar a possibilidade de haver a infração sido praticada de 

determinado modo, a autoridade policial poderá proceder à reprodução simulada dos fatos, 

desde que esta não contrarie a moralidade ou a ordem pública.  

..................................................................................................................................................... 

..................................................................................................................................................... 

 

LEI Nº 9.296, DE 24 DE JULHO DE 1996 
 

Regulamenta o inciso XII, parte final, do art. 5° 

da Constituição Federal. 

 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA Faço saber que o Congresso Nacional decreta 

e eu sanciono a seguinte Lei: 

 

Art. 1º A interceptação de comunicações telefônicas, de qualquer natureza, para 

prova em investigação criminal e em instrução processual penal, observará o disposto nesta Lei 

e dependerá de ordem do juiz competente da ação principal, sob segredo de justiça.  

Parágrafo único. O disposto nesta Lei aplica-se à interceptação do fluxo de 

comunicações em sistemas de informática e telemática.  

Art. 2º Não será admitida a interceptação de comunicações telefônicas quando 

ocorrer qualquer das seguintes hipóteses:  

I - não houver indícios razoáveis da autoria ou participação em infração penal;  

II - a prova puder ser feita por outros meios disponíveis;  

III - o fato investigado constituir infração penal punida, no máximo, com pena de 

detenção.  

Parágrafo único. Em qualquer hipótese deve ser descrita com clareza a situação 

objeto da investigação, inclusive com a indicação e qualificação dos investigados, salvo 

impossibilidade manifesta, devidamente justificada.  

..................................................................................................................................................... 

..................................................................................................................................................... 
 

COMISSÃO DE CIÊNCIA E TECNOLOGIA, COMUNICAÇÃO E INFORMÁTICA 

I - RELATÓRIO 

A proposta altera o Marco Civil da Internet estabelecido pela Lei no 

12.965/14, explicitando que o sigilo das comunicações armazenadas em terminais 

móveis, tais como celulares e tablets, também são invioláveis, salvo em casos de 

ordens judiciais. 

O projeto foi distribuído para análise de mérito às Comissões de 

Ciência e Tecnologia, Comunicação e Informática (CCTCI) e de Constituição e Justiça 

e de Cidadania. A última deverá se pronunciar quanto ao mérito e à 

constitucionalidade e juridicidade da matéria, conforme artigos 32, inciso IV, e 53, 

inciso III, do RICD (Regimento Interno da Câmara dos Deputados). Após a tramitação 

pelas Comissões, a proposta será apreciada pelo Plenário, de acordo com o disposto 
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no artigo 24, inciso I, do RICD. 

Em maio deste ano, o projeto original recebeu como apensado o PL 

7.498/17, que permite o acesso às comunicações armazenadas em dispositivos de 

comunicação também pela autoridade policial. A justificação do autor. Deputado 

André Fufuca, é de que a polícia precisa de agilidade na investigação de crimes, 

muitos deles arquitetados por meio do uso das novas tecnologias da comunicação, 

como os aplicativos de comunicação instantânea. Em razão do apensamento, o 

projeto principal e o apensado também serão submetidos ao exame da Comissão de 

Segurança Pública e Combate ao Crime Organizado, que também deverá se 

manifestar quanto ao mérito da proposição. 

A proposição tramita em regime ordinário. 

É o relatório. 

II - VOTO DO RELATOR 

A promulgação do Marco Civil da Internet representou importante 

conquista para usuários de serviços de telecomunicações e cidadãos usuários de 

internet, de maneira geral. Várias das garantias fundamentais, e, portanto, basilares 

no regramento das relações sociais dos brasileiros, previstas na Constituição, foram 

transpostas para o mundo virtual. Entre esses direitos, a inviolabilidade do sigilo das 

comunicações é dos mais necessários a serem assegurados e respeitados no mundo 

contemporâneo das comunicações digitais. 

Essa necessidade deriva do fato de que é cada vez maior o volume 

de dados gerados pelas pessoas no seu cotidiano. Em tempos de telefones 

inteligentes e de dispositivos diversos para o acesso ubíquo a internet, contatos, 

senhas, fotos, dados biométricos, registros de localização, comunicações – 

importantes ou não -, mensagens curtas, recibos de compras, cartões de embarque e 

muitas outras peças de informações encontram-se todas armazenadas em um só 

dispositivo. Assim, o acesso a um terminal eletrônico de dados, quer seja um celular 

ou um computador pessoal, permite devassar completamente a vida e a intimidade 

das pessoas. 

Não por outro motivo, o acesso a telefones celulares ou a 

computadores tem se tornado primordial em investigações policiais, quer seja para a 
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obtenção de provas ou simplesmente para o levantamento de pistas. No entanto, há 

relatos de exageros por parte de determinadas autoridades policiais que acessam os 

dados contidos nos terminais – principalmente telefones celulares – sem a devida 

ordem judicial específica. A prática foi parar na mais alta corte do país, não despida 

de uma certa dose de controvérsia. 

O ministro do STF Gilmar Mendes decidiu, no processo de Habeas 

Corpus, HC 91.867/PA, que o acesso à lista de telefones armazenada no celular de 

um indivíduo por um policial não viola o princípio constitucional do sigilo das 

comunicações. Segue a decisão: 

“Não se confundem comunicação telefônica e registros telefônicos, 

que recebem, inclusive, proteção jurídica distinta. Não se pode 

interpretar a cláusula do artigo 5º, XII, da CF, no sentido de proteção 

aos dados enquanto registro, depósito registral. A proteção 

constitucional é da comunicação de dados e não dos dados”.1 

Em sua decisão o Ministro deixa, então, implícito que explorar os 

demais dados contidos nos aparelhos poderia configurar extrapolação indevida desse 

entendimento. De fato, o ministro Nefi Cordeiro, do STJ, determinou em Recurso 

Ordinário a Habeas Corpus, RHC/RO 51.531, ser ilícita prova produzida em 

decorrência de acesso a dados no celular sem autorização judicial, como segue: 

“Ilícita é a devassa de dados, bem como das conversas de 

whatsapp, obtidas diretamente pela polícia em celular apreendido no 

flagrante, sem prévia autorização judicial.”2 

Neste ponto e passando para a análise do Projeto de Lei em 

tramitação, de autoria do Deputado Cleber Verde, temos o entendimento de que a 

proposição é positiva do ponto de vista da consolidação em lei da proteção à 

intimidade. Pela proposta, a obtenção de quaisquer dados contidos em aparelhos 

eletrônicos deve ser precedida de ordem judicial. 

Em que pese a intenção do parlamentar, com a qual concordamos 

integralmente no mérito, as novas redações oferecidas ao Marco Civil da Internet 

                                                      
1 HABEAS CORPUS 91.867 PARÁ, disponível em: 
http://redir.stf.jus.br/paginadorpub/paginador.jsp?docTP=TP&docID=2792328, acessado em 20/04/2017. 

2 RECURSO EM HABEAS CORPUS Nº 51.531 - RO (2014/0232367-7), disponível em: 
http://www.omci.org.br/m/jurisprudencias/arquivos/2016/stj_00070839320148220000_19042016.pdf, acessado 
em 20/04/2017. 

http://redir.stf.jus.br/paginadorpub/paginador.jsp?docTP=TP&docID=2792328
http://www.omci.org.br/m/jurisprudencias/arquivos/2016/stj_00070839320148220000_19042016.pdf
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carecem de aperfeiçoamentos. Em primeiro lugar, julgamos desnecessárias as 

alterações sugeridas à definição de “terminal”. A redação dada na Lei em vigência não 

deixa dúvidas de que o termo “terminal” se aplica tanto a dispositivos fixos quanto 

móveis, quer sejam celulares, tablets ou similares. Em segundo lugar, a nova redação 

dada à garantia da inviolabilidade das comunicações privadas, de modo a incluir todos 

os dados armazenados em terminais, é vaga e imprecisa. Por esses motivos optamos 

pelo oferecimento de SUBSTITUTIVO à matéria, o qual foi apresentado em 

27.04.2017. No entanto, em razão da apensação de nova proposição, é oportuna a 

complementação de nosso parecer, porém não detectamos a necessidade de 

alteração do mérito do Substitutivo ora apresentado.  

Com a redação aqui proposta ao inciso III, do Artigo 7º do Marco Civil, 

fica garantido ao usuário a (segue o novo texto) “inviolabilidade e sigilo de suas 

comunicações privadas e dos dados armazenados em terminal, salvo por ordem 

judicial”. 

Acreditamos que pela redação que ora oferecemos será alcançado de 

forma precisa e eficaz o objetivo proposto pelo nobre parlamentar autor da matéria. 

Com relação à matéria apensada, votamos pelo acolhimento parcial da matéria, no 

sentido de permitir o acesso à comunicação por ordem judicial, porém julgamos que 

a violação deste direito constitucional pela autoridade policial é frágil e ameaça valores 

constitucionais, e por conseguinte, fragiliza o Estado Democrático de Direito.  

Dessa maneira e pelos motivos apresentados, somos pela 

APROVAÇÃO do Projeto de Lei no 6.960/17 e do Projeto de Lei nº 7.498/17, na forma 

do SUSBSTITUTIVO. 

Sala da Comissão, em 03 de agosto de 2017. 

Deputado ROBERTO ALVES 
Relator 

 

SUBSTITUTIVO AO PROJETO DE LEI Nº 6.960, DE 2017 
(Apensado: PL 7498/2017) 

Altera a Lei nº 12.965 de 23 de abril de 2014, 
que estabelece princípios, garantias, direitos e 
deveres para o uso da internet no Brasil, 
explicitando a inviolabilidade do sigilo dos dados 
armazenados em terminal que se conecte à 
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internet, salvo por ordem judicial.  

O Congresso Nacional decreta: 

Art. 1º Esta lei altera a Lei nº 12.965, de 23 de abril de 2014, que 

estabelece princípios, garantias, direitos e deveres para o uso da internet no Brasil, 

explicitando a inviolabilidade do sigilo dos dados armazenados em terminal que se 

conecte à internet, salvo por ordem judicial. 

Art. 2o O inciso III, do artigo 7o, da Lei nº 12.965, de 23 de abril de 

2014, passa a vigorar com a seguinte redação: 

“ Art. 7o ................................................................................. 

............................................................................................. 

III - inviolabilidade e sigilo de suas comunicações privadas e dos 

dados armazenados em terminal, salvo por ordem judicial; 

....................................................................................” (NR) 

Art. 3o Esta lei entra em vigor após sua publicação. 

Sala da Comissão, em 03 de agosto de 2017. 

Deputado ROBERTO ALVES 
Relator 

 
 

III - PARECER DA COMISSÃO  

A Comissão de Ciência e Tecnologia, Comunicação e 

Informática, em reunião ordinária realizada hoje, opinou unanimemente pela 

aprovação do Projeto de Lei nº 6.960/2017, e do PL 7498/2017, apensado, com 

substitutivo, nos termos do Parecer do Relator, Deputado Roberto Alves.  

Estiveram presentes os Senhores Deputados: 

Sandro Alex, Roberto Alves e Celso Pansera - Vice-

Presidentes, Afonso Motta, Arolde de Oliveira, Carlos Henrique Gaguim, Eduardo 

Cury, Erivelton Santana, Fábio Faria, Fabio Reis, Franklin, Gilberto Nascimento, 

Goulart, Heráclito Fortes, Jorge Tadeu Mudalen, Luciana Santos, Luiz Lauro Filho, 

Marcelo Aguiar, Marcos Soares, Margarida Salomão, Missionário José Olimpio, Pastor 
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Luciano Braga, Takayama, Veneziano Vital do Rêgo, Ariosto Holanda, Cesar Souza, 

Claudio Cajado, Domingos Neto, Fábio Sousa, Fernando Monteiro, Hélio Leite, Izalci 

Lucas, Jose Stédile, Josué Bengtson, Júlio Cesar, Lindomar Garçon, Milton Monti, Pr. 

Marco Feliciano e Wilson Beserra.  

Sala da Comissão, em 23 de agosto de 2017.  

 
Deputado SANDRO ALEX 
Presidente em exercício  

 
 

SUBSTITUTIVO ADOTADO PELA COMISSÃO AO PL 6.960/17 

(Apensado: PL 7498/2017) 

Altera a Lei nº 12.965 de 23 de abril de 
2014, que estabelece princípios, garantias, 
direitos e deveres para o uso da internet no Brasil, 
explicitando a inviolabilidade do sigilo dos dados 
armazenados em terminal que se conecte à 
internet, salvo por ordem judicial.  

O Congresso Nacional decreta: 

Art. 1º Esta lei altera a Lei nº 12.965, de 23 de abril de 2014, que 

estabelece princípios, garantias, direitos e deveres para o uso da internet no Brasil, 

explicitando a inviolabilidade do sigilo dos dados armazenados em terminal que se 

conecte à internet, salvo por ordem judicial. 

Art. 2o O inciso III, do artigo 7o, da Lei nº 12.965, de 23 de abril de 

2014, passa a vigorar com a seguinte redação: 

“ Art. 7o ................................................................................. 

............................................................................................. 

III - inviolabilidade e sigilo de suas comunicações privadas e dos 

dados armazenados em terminal, salvo por ordem judicial; 

....................................................................................” (NR) 

Art. 3o Esta lei entra em vigor após sua publicação. 

Sala da Comissão, em 23 de agosto de 2017. 

Deputado SANDRO ALEX 

Presidente em exercício 
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COMISSÃO DE SEGURANÇA PÚBLICA E COMBATE AO CRIME ORGANIZADO. 

I - RELATÓRIO 

O Projeto de Lei nº 6.960, de 2017 (PL 6.960/2017), de autoria do 

Deputado Cleber Verde, busca alterar a Lei nº 12.965 de 23 de abril de 2014, “que 

estabelece princípios, garantias, direitos e deveres para o uso da internet no Brasil”. 

Seu maior objetivo é “pacificar a questão do direito a privacidade e intimidade do 

indivíduo, garantido pela nova constituição federal”.  

Em sua justificação, o Autor menciona um voto do Ministro Nefi 

Cordeiro, do Superior Tribunal de Justiça, nos seguintes termos: 

“Atualmente o celular deixou de ser apenas um instrumento de 

conversação pela voz a longa distância, permitindo, diante do avanço 

tecnológico, o acesso de múltiplas funções, incluindo, no caso, a 

verificação da correspondência eletrônica, de mensagens e de outros 

aplicativos que possibilitam à comunicação por meio de troca de dados 

de forma similar à telefonia convencional. Deste modo, ilícita é tanto a 

devassa de dados, como das conversas de whatsapp obtidos de 

celular apreendido, porquanto realizada se ordem judicial”. 

O PL 6.960/2017 foi apresentado em 20 de fevereiro de 2017. O 

despacho atual prevê a tramitação pelas Comissões de Ciência e Tecnologia, 

Comunicação e Informática (CCTCI); Segurança Pública e Combate ao Crime 

Organizado (CSPCCO) e Constituição e Justiça e de Cidadania (CCJC). A proposição 

está sujeita à apreciação do Plenário, com regime ordinário de tramitação. 

A CCTCI aprovou, por unanimidade, parecer com substitutivo, em 23 

de agosto de 2017. A proposição legislativa elaborada (Substitutivo adotado pela 

CCTCI) modificou o texto original, (1) excluindo novas definições propostas para 

“terminal”; (2) deixando mais claros aspectos sobre a inviolabilidade de dados 

armazenados em terminais e (3) restringindo à autoridade judicial a origem da ordem 

para acesso às comunicações e aos dados (excluindo a possibilidade, aventada no 

PL 7.498/2017, apensado, de a autoridade policial acessar comunicações privadas e 

dados sem ordem judicial). As justificativas apresentadas no parecer adotado pela 

Comissão estão ligadas à necessidade de preservação de direitos e garantias 

individuais, o que, na visão daquela Comissão Permanente, somente seria feito se a 

ordem para acesso viesse de autoridade judiciária. 

No dia 24 de agosto de 2017, a proposição legislativa ora em apreço 
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foi recebida pela CSPCCO. No dia 31 de agosto de 2017, fui designado Relator no 

âmbito de nossa Comissão.  

É o relatório. 

II - VOTO DO RELATOR 

O PL 6.960/2017 foi distribuído para a CSPCCO em função do que 

prevê o art. 32, XVI, “b” (combate ao crime organizado), do Regimento Interno da 

Câmara dos Deputados. Nesse compasso, ficaremos adstritos às discussões de 

mérito no que tange à proposição legislativa ora em análise. 

A situação de nossa segurança pública é caótica. Dezenas de 

milhares de mortes violentas e de estupros acontecem todos os anos; centenas de 

milhares de presos, condenados ou não, são mantidos em cárceres inóspitos e 

totalmente incentivadores da reincidência; centenas de policiais são covardemente 

mortos em nossas cidades anualmente, entre outros fatores que nos impulsionam à 

adoção de atitudes voltadas para a melhora desse quadro indesejável e perverso em 

que está mergulhada nossa sociedade. 

Ocorre que as ações estatais, ainda que corretamente direcionadas 

para o aperfeiçoamento da segurança pública em nosso País, precisam respeitar 

balizas constitucionais pétreas, como o respeito à intimidade e à privacidade de 

nossos concidadãos. 

Assim é que reputamos razoável o contido no Substitutivo adotado 

pela Comissão de Ciência e Tecnologia, Comunicação e Informática, que disciplinou 

melhor o que deve ser protegido (comunicações privadas e dos dados armazenados 

em terminal) e a forma com que o acesso do Estado a esses conhecimentos se daria 

(ordem judicial).  

Concordamos, pois, com os exatos termos do mencionado 

Substitutivo. Isso, porque essa proposição consegue ampliar a proteção ao cidadão 

de bem, ao mesmo tempo em que permite ao Estado, quando o magistrado 

competente assim o entender, o acesso às informações necessárias contidas nas 

comunicações privadas e em terminais na forma que discrimina. 

Ante o exposto, votamos pela APROVAÇÂO do PL 6.960/2017, e de 

seu apensado, PL 7.498/2017, na forma do Substitutivo adotado pela Comissão de 

Ciência e Tecnologia, Comunicação e Informática, esperando que os demais Pares 
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nos acompanhem nesse entendimento. 

Sala da Comissão, em 10 de outubro de 2017. 

Deputado VINICIUS CARVALHO 
Relator 

 
III - PARECER DA COMISSÃO  

 
A Comissão de Segurança Pública e Combate ao Crime 

Organizado, em reunião ordinária realizada hoje, opinou pela aprovação do Projeto 
de Lei nº 6.960/2017 e o PL 7.498/2017, apensado, na forma do Substitutivo adotado 
pela Comissão de CCTCI, nos termos do Parecer do Relator, Deputado Vinicius 
Carvalho.  

Estiveram presentes os Senhores Deputados: 

Capitão Augusto - Presidente; Delegado Edson Moreira - Vice-
Presidente; Aluisio Mendes, Delegado Éder Mauro, Gilberto Nascimento, Glauber 
Braga, Gonzaga Patriota, João Campos, Keiko Ota, Laura Carneiro, Onyx Lorenzoni, 
Ronaldo Martins e Subtenente Gonzaga - Titulares; Cabo Sabino, Fernando Monteiro, 
Hugo Leal, Julio Lopes, Lincoln Portela, Marcelo Matos, Pastor Eurico, Pedro Chaves, 
Ronaldo Benedet, Silas Freire, Valtenir Pereira, Vinicius Carvalho e Vitor Valim - 
Suplentes.  

Sala da Comissão, em 29 de novembro de 2017.  

 

Deputado CAPITÃO AUGUSTO  
Presidente 

 

PROJETO DE LEI N.º 9.808, DE 2018 
(Do Sr. João Campos) 

 
Acrescenta os parágrafos 5° e 6º ao art. 10 da Lei nº 12.965, de 23 de 
abril de 2014, para dispor sobre o acesso a dados de comunicação por 
meio de aplicativos de internet para fins de persecução criminal, nos 
casos que especifica. 
 

 
DESPACHO: 
APENSE-SE À(AO) PL-6960/2017.  
 

 
O Congresso Nacional decreta: 
 

Art. 1º A Lei n° 12.965, de 23 de abril de 2014, que estabelece 
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princípios, garantias, direitos e deveres para o uso da Internet no Brasil, passa a 

vigorar acrescida dos parágrafos 5º e 6º, com a seguinte redação: 

“Art.10..............................................................................  

 ......................................................................................... 

§ 5º - Encontrando-se o agente em situação flagrante de crimes 

definidos em lei como hediondo, de tráfico de drogas ou terrorismo, 

poderá o delegado de polícia acessar, independente de autorização 

judicial, os dados de registro e conteúdos de comunicação privada 

de dispositivo móvel, quando necessário à investigação e/ou à 

interrupção da ação delitiva. 

§ 6º - No caso do parágrafo anterior, em se tratando de dados 

criptografados, poderá o delegado de polícia requisitar, diretamente 

aos provedores de internet, provedores de conteúdo e autores de 

aplicativos de comunicação, o fornecimento de chave criptográfica 

que permita o acesso aos dados e conteúdos de comunicação 

privada de dispositivo móvel, sem prejuízo do desenvolvimento e 

emprego, pelas polícias judiciárias, de técnicas e ferramentas 

tecnológicas que atinjam esse fim específico, incluindo a utilização 

de dispositivos que possibilitem o acesso a conteúdo anterior à 

criptografia por meio de aplicativos, sistemas ou outras ferramentas.  

Art. 2º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.  

 
JUSTIFICATIVA 

 

  A jurisprudência brasileira, pela clara inspiração garantista de nossa 

denominada Constituição Cidadã, vem considerando ilegal o acesso, pela autoridade 

policial, a dados de registro e conteúdos de comunicação pela internet, por meio de 

dispositivo móvel, notadamente quanto ao aplicativo denominado Whatsapp. 

  Isso porque, no entendimento do Egrégio Superior Tribunal de Justiça – 

STJ, “o art. 5º da Constituição Federal garante a inviolabilidade do sigilo telefônico, da 

correspondência, das comunicações telegráficas e telemáticas e de dados bancários 

e fiscais, devendo a mitigação de tal preceito, para fins de investigação ou instrução 

criminal, ser precedida de autorização judicial, em decisão motivada e emanada por 

juízo competente (Teoria do Juízo Aparente), sob pena de nulidade” (recurso em 

habeas corpus nº 67.379 - RN). 
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  Ocorre que, como cediço em nossa doutrina e jurisprudência, os direitos 

e liberdades fundamentais  podem e devem sofrer limitações, em determinadas 

hipóteses, mormente quando se revele necessário um juízo de ponderação com 

outros direitos igualmente constitucionais considerados de maior envergadura. 

  Nesse sentido temos que, em certos casos, notadamente quando o 

direito envolvido seja a intimidade, a necessidade de proteção da vida ou do próprio 

Estado deve ser idôneo a autorizar, em juízo de proporcionalidade e razoabilidade, a 

sua mitigação.  

  A própria Constituição Federal proclama grave consequências 

constritivas de direitos nas hipóteses de terrorismo, tráfico de drogas e de crimes 

hediondos, em razão do caráter pernicioso e nocivo de sua prática à sociedade e ao 

próprio Estado. Consoante disposto no art. 5º, inc. XLIII, “a lei considerará crimes 

inafiançáveis e insuscetíveis de graça ou anistia a prática da tortura, o tráfico ilícito de 

entorpecentes e drogas afins, o terrorismo e os definidos como crimes hediondos, por 

eles respondendo os mandantes, os executores e os que, podendo evitá-los, se 

omitirem”. 

  Nessa seara, vale lembrar que até mesmo a vida, consistente no bem 

jurídico de maior relevância em nosso ordenamento pátrio, sofre relativização 

infraconstitucional, de sorte que as hipóteses do denominado aborto legal são 

reconhecidas como constitucionais pelo Supremo Tribunal Federal. 

  Ainda nesse sentido, lembramos aqui que a Constituição Federal definiu 

a casa como asilo inviolável do individuo, ou seja, ninguém pode nela penetrar sem 

autorização do mesmo. Todavia, o constituinte teve a precisão de excetuar algumas 

situações, entre elas a de flagrante delito, assim como se pretende nessa proposição.  

           Ora, se até a casa do individuo, que é asilo inviolável, pode ser 

penetrada sem autorização judicial em caso de flagrante delito, por que não permitir 

que, em igual situação de flagrante delito, o delegado de polícia possa acessar 

independente de autorização judicial, os dados de registro e conteúdos de 

comunicação privada de dispositivo móvel, quando necessário à investigação e/ou à 

interrupção da ação delitiva. 

   Vale destacar que o a utilização de aplicativos de comunicação via 

internet não tem sido empregados pelos criminosos como verdadeiro escudo contra 

suas ações somente no Brasil. Países como Alemanha, França e Reino Unido, 

notadamente em virtude dos atos terroristas que vem sendo praticados em seus 

respectivos territórios, hodiernamente se debruçam na busca de soluções para 

acessar dados e registros de conteúdo de comunicação de criminosos por meio de 
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plataformas de comunicação, em especial WhatsApp e Skype, ambas pertencentes 

ao Facebook. 

  Nesse sentido, observamos que o Parlamento Alemão, em 22/06/2017, 

aprovou uma lei para permitir às autoridades acessar o conteúdo de mensagens 

criptografadas de WhatsApp e Skype. Influenciados pela onda de atentados terroristas 

na Europa, os deputados votaram uma lei para viabilizar a eficácia dos procedimentos 

penais. Pela nova legislação a polícia poderá infiltrar programas espiões em celulares 

e computadores para acessar os dados de mensagens criptografadas. 

  No presente caso, objetiva a proposição, com suporte em princípios de 

hermenêutica constitucional, assegurar a mitigação da inviolabilidade de registro e 

conteúdos de comunicação privada de dispositivo móvel, desde que se encontre o 

agente em situação flagrancial de crimes de tráfico de drogas, terrorismo, ou definidos 

em lei como hediondo. 
 

Sala da Sessões, em 20 de março de 2018. 
 

JOÃO CAMPOS 
Deputado Federal 

 

LEGISLAÇÃO CITADA ANEXADA PELA 
Coordenação de Organização da Informação Legislativa - CELEG 

Serviço de Tratamento da Informação Legislativa - SETIL 
Seção de Legislação Citada - SELEC 

 

CONSTITUIÇÃO  
DA  

REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL 

1988 
 

PREÂMBULO 

 

Nós, representantes do povo brasileiro, reunidos em Assembléia Nacional 

Constituinte para instituir um Estado democrático, destinado a assegurar o exercício dos direitos 

sociais e individuais, a liberdade, a segurança, o bem-estar, o desenvolvimento, a igualdade e a 

justiça como valores supremos de uma sociedade fraterna, pluralista e sem preconceitos, 

fundada na harmonia social e comprometida, na ordem interna e internacional, com a solução 

pacífica das controvérsias, promulgamos, sob a proteção de Deus, a seguinte Constituição da 

República Federativa do Brasil.  

....................................................................................................................................................... 

TÍTULO II 

DOS DIREITOS E GARANTIAS FUNDAMENTAIS 

 

CAPÍTULO I 

DOS DIREITOS E DEVERES INDIVIDUAIS E COLETIVOS 
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Art. 5º Todos são iguais perante a lei, sem distinção de qualquer natureza, 

garantindo-se aos brasileiros e aos estrangeiros residentes no País a inviolabilidade do direito à 

vida, à liberdade, à igualdade, à segurança e à propriedade, nos termos seguintes:  

I - homens e mulheres são iguais em direitos e obrigações, nos termos desta 

Constituição;  

II - ninguém será obrigado a fazer ou deixar de fazer alguma coisa senão em virtude 

de lei;  

III - ninguém será submetido a tortura nem a tratamento desumano ou degradante;  

IV - é livre a manifestação do pensamento, sendo vedado o anonimato;  

V - é assegurado o direito de resposta, proporcional ao agravo, além da indenização 

por dano material, moral ou à imagem;  

VI - é inviolável a liberdade de consciência e de crença, sendo assegurado o livre 

exercício dos cultos religiosos e garantida, na forma da lei, a proteção aos locais de culto e a 

suas liturgias;  

VII - é assegurada, nos termos da lei, a prestação de assistência religiosa nas 

entidades civis e militares de internação coletiva;  

VIII - ninguém será privado de direitos por motivo de crença religiosa ou de 

convicção filosófica ou política, salvo se as invocar para eximir-se de obrigação legal a todos 

imposta e recusar-se a cumprir prestação alternativa, fixada em lei;  

IX - é livre a expressão da atividade intelectual, artística, científica e de 

comunicação, independentemente de censura ou licença;  

X - são invioláveis a intimidade, a vida privada, a honra e a imagem das pessoas, 

assegurado o direito a indenização pelo dano material ou moral decorrente de sua violação;  

XI - a casa é asilo inviolável do indivíduo, ninguém nela podendo penetrar sem 

consentimento do morador, salvo em caso de flagrante delito ou desastre, ou para prestar 

socorro, ou, durante o dia, por determinação judicial;  

XII - é inviolável o sigilo da correspondência e das comunicações telegráficas, de 

dados e das comunicações telefônicas, salvo, no último caso, por ordem judicial, nas hipóteses 

e na forma que a lei estabelecer para fins de investigação criminal ou instrução processual penal;  

XIII - é livre o exercício de qualquer trabalho, ofício ou profissão, atendidas as 

qualificações profissionais que a lei estabelecer;  

XIV - é assegurado a todos o acesso à informação e resguardado o sigilo da fonte, 

quando necessário ao exercício profissional;  

XV - é livre a locomoção no território nacional em tempo de paz, podendo qualquer 

pessoa, nos termos da lei, nele entrar, permanecer ou dele sair com seus bens;  

XVI - todos podem reunir-se pacificamente, sem armas, em locais abertos ao 

público, independentemente de autorização, desde que não frustrem outra reunião 

anteriormente convocada para o mesmo local, sendo apenas exigido prévio aviso à autoridade 

competente;  

XVII - é plena a liberdade de associação para fins lícitos, vedada a de caráter 

paramilitar;  

XVIII - a criação de associações e, na forma da lei, a de cooperativas independem 

de autorização, sendo vedada a interferência estatal em seu funcionamento;  

XIX - as associações só poderão ser compulsoriamente dissolvidas ou ter suas 

atividades suspensas por decisão judicial, exigindo-se, no primeiro caso, o trânsito em julgado;  

XX - ninguém poderá ser compelido a associar-se ou a permanecer associado;  

XXI - as entidades associativas, quando expressamente autorizadas, têm 

legitimidade para representar seus filiados judicial ou extrajudicialmente;  

XXII - é garantido o direito de propriedade;  

XXIII - a propriedade atenderá a sua função social;  
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XXIV - a lei estabelecerá o procedimento para desapropriação por necessidade ou 

utilidade pública, ou por interesse social, mediante justa e prévia indenização em dinheiro, 

ressalvados os casos previstos nesta Constituição;  

XXV - no caso de iminente perigo público, a autoridade competente poderá usar de 

propriedade particular, assegurada ao proprietário indenização ulterior, se houver dano;  

XXVI - a pequena propriedade rural, assim definida em lei, desde que trabalhada 

pela família, não será objeto de penhora para pagamento de débitos decorrentes de sua atividade 

produtiva, dispondo a lei sobre os meios de financiar o seu desenvolvimento;  

XXVII - aos autores pertence o direito exclusivo de utilização, publicação ou 

reprodução de suas obras, transmissível aos herdeiros pelo tempo que a lei fixar;  

XXVIII - são assegurados, nos termos da lei:  

a) a proteção às participações individuais em obras coletivas e à reprodução da 

imagem e voz humanas, inclusive nas atividades desportivas;  

b) o direito de fiscalização do aproveitamento econômico das obras que criarem ou 

de que participarem aos criadores, aos intérpretes e às respectivas representações sindicais e 

associativas;  

XXIX - a lei assegurará aos autores de inventos industriais privilégio temporário 

para sua utilização, bem como proteção às criações industriais, à propriedade das marcas, aos 

nomes de empresas e a outros signos distintivos, tendo em vista o interesse social e o 

desenvolvimento tecnológico e econômico do País;  

XXX - é garantido o direito de herança;  

XXXI - a sucessão de bens de estrangeiros situados no País será regulada pela lei 

brasileira em benefício do cônjuge ou dos filhos brasileiros, sempre que não lhes seja mais 

favorável a lei pessoal do de cujus ; 

XXXII - o Estado promoverá, na forma da lei, a defesa do consumidor;  

XXXIII - todos têm direito a receber dos órgãos públicos informações de seu 

interesse particular, ou de interesse coletivo ou geral, que serão prestadas no prazo da lei, sob 

pena de responsabilidade, ressalvadas aquelas cujo sigilo seja imprescindível à segurança da 

sociedade e do Estado;  

XXXIV - são a todos assegurados, independentemente do pagamento de taxas:  

a) o direito de petição aos poderes públicos em defesa de direitos ou contra 

ilegalidade ou abuso de poder;  

b) a obtenção de certidões em repartições públicas, para defesa de direitos e 

esclarecimento de situações de interesse pessoal;  

XXXV - a lei não excluirá da apreciação do Poder Judiciário lesão ou ameaça a 

direito;  

XXXVI - a lei não prejudicará o direito adquirido, o ato jurídico perfeito e a coisa 

julgada;  

XXXVII - não haverá juízo ou tribunal de exceção;  

XXXVIII - é reconhecida a instituição do júri, com a organização que lhe der a lei, 

assegurados:  

a) a plenitude de defesa;  

b) o sigilo das votações;  

c) a soberania dos veredictos;  

d) a competência para o julgamento dos crimes dolosos contra a vida;  

XXXIX - não há crime sem lei anterior que o defina, nem pena sem prévia 

cominação legal;  

XL - a lei penal não retroagirá, salvo para beneficiar o réu;  

XLI - a lei punirá qualquer discriminação atentatória dos direitos e liberdades 

fundamentais;  
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XLII - a prática do racismo constitui crime inafiançável e imprescritível, sujeito à 

pena de reclusão, nos termos da lei;  

XLIII - a lei considerará crimes inafiançáveis e insuscetíveis de graça ou anistia a 

prática da tortura, o tráfico ilícito de entorpecentes e drogas afins, o terrorismo e os definidos 

como crimes hediondos, por eles respondendo os mandantes, os executores e os que, podendo 

evitá-los, se omitirem;  

XLIV - constitui crime inafiançável e imprescritível a ação de grupos armados, civis 

ou militares, contra a ordem constitucional e o Estado democrático;  

XLV - nenhuma pena passará da pessoa do condenado, podendo a obrigação de 

reparar o dano e a decretação do perdimento de bens ser, nos termos da lei, estendidas aos 

sucessores e contra eles executadas, até o limite do valor do patrimônio transferido;  

XLVI - a lei regulará a individualização da pena e adotará, entre outras, as 

seguintes:  

a) privação ou restrição da liberdade;  

b) perda de bens;  

c) multa;  

d) prestação social alternativa;  

e) suspensão ou interdição de direitos;  

XLVII - não haverá penas:  

a) de morte, salvo em caso de guerra declarada, nos termos do art. 84, XIX;  

b) de caráter perpétuo;  

c) de trabalhos forçados;  

d) de banimento;  

e) cruéis;  

XLVIII - a pena será cumprida em estabelecimentos distintos, de acordo com a 

natureza do delito, a idade e o sexo do apenado;  

XLIX - é assegurado aos presos o respeito à integridade física e moral;  

L - às presidiárias serão asseguradas condições para que possam permanecer com 

seus filhos durante o período de amamentação;  

LI - nenhum brasileiro será extraditado, salvo o naturalizado, em caso de crime 

comum, praticado antes da naturalização, ou de comprovado envolvimento em tráfico ilícito de 

entorpecentes e drogas afins, na forma da lei;  

LII - não será concedida extradição de estrangeiro por crime político ou de opinião;  

LIII - ninguém será processado nem sentenciado senão pela autoridade competente;  

LIV - ninguém será privado da liberdade ou de seus bens sem o devido processo 

legal;  

LV - aos litigantes, em processo judicial ou administrativo, e aos acusados em geral 

são assegurados o contraditório e a ampla defesa, com os meios e recursos a ela inerentes;  

LVI - são inadmissíveis, no processo, as provas obtidas por meios ilícitos;  

LVII - ninguém será considerado culpado até o trânsito em julgado de sentença 

penal condenatória;  

LVIII - o civilmente identificado não será submetido a identificação criminal, salvo 

nas hipóteses previstas em lei;  

LIX - será admitida ação privada nos crimes de ação pública, se esta não for 

intentada no prazo legal;  

LX - a lei só poderá restringir a publicidade dos atos processuais quando a defesa 

da intimidade ou o interesse social o exigirem;  

LXI - ninguém será preso senão em flagrante delito ou por ordem escrita e 

fundamentada de autoridade judiciária competente, salvo nos casos de transgressão militar ou 

crime propriamente militar, definidos em lei;  
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LXII - a prisão de qualquer pessoa e o local onde se encontre serão comunicados 

imediatamente ao juiz competente e à família do preso ou à pessoa por ele indicada;  

LXIII - o preso será informado de seus direitos, entre os quais o de permanecer 

calado, sendo-lhe assegurada a assistência da família e de advogado;  

LXIV - o preso tem direito à identificação dos responsáveis por sua prisão ou por 

seu interrogatório policial;  

LXV - a prisão ilegal será imediatamente relaxada pela autoridade judiciária;  

LXVI - ninguém será levado à prisão ou nela mantido quando a lei admitir a 

liberdade provisória, com ou sem fiança;  

LXVII - não haverá prisão civil por dívida, salvo a do responsável pelo 

inadimplemento voluntário e inescusável de obrigação alimentícia e a do depositário infiel;  

LXVIII - conceder-se-á habeas corpus sempre que alguém sofrer ou se achar 

ameaçado de sofrer violência ou coação em sua liberdade de locomoção, por ilegalidade ou 

abuso de poder;  

LXIX - conceder-se-á mandado de segurança para proteger direito líquido e certo, 

não amparado por habeas corpus ou habeas data , quando o responsável pela ilegalidade ou 

abuso de poder for autoridade pública ou agente de pessoa jurídica no exercício de atribuições 

do poder público;  

LXX - o mandado de segurança coletivo pode ser impetrado por:  

a) partido político com representação no Congresso Nacional;  

b) organização sindical, entidade de classe ou associação legalmente constituída e 

em funcionamento há pelo menos um ano, em defesa dos interesses de seus membros ou 

associados;  

LXXI - conceder-se-á mandado de injunção sempre que a falta de norma 

regulamentadora torne inviável o exercício dos direitos e liberdades constitucionais e das 

prerrogativas inerentes à nacionalidade, à soberania e à cidadania;  

LXXII - conceder-se-á habeas data : 

a) para assegurar o conhecimento de informações relativas à pessoa do impetrante, 

constantes de registros ou bancos de dados de entidades governamentais ou de caráter público;  

b) para a retificação de dados, quando não se prefira fazê-lo por processo sigiloso, 

judicial ou administrativo;  

LXXIII - qualquer cidadão é parte legítima para propor ação popular que vise a 

anular ato lesivo ao patrimônio público ou de entidade de que o Estado participe, à moralidade 

administrativa, ao meio ambiente e ao patrimônio histórico e cultural, ficando o autor, salvo 

comprovada má-fé, isento de custas judiciais e do ônus da sucumbência;  

LXXIV - o Estado prestará assistência jurídica integral e gratuita aos que 

comprovarem insuficiência de recursos;  

LXXV - o Estado indenizará o condenado por erro judiciário, assim como o que 

ficar preso além do tempo fixado na sentença;  

LXXVI - são gratuitos para os reconhecidamente pobres, na forma da lei:  

a) o registro civil de nascimento;  

b) a certidão de óbito;  

LXXVII - são gratuitas as ações de habeas corpus e habeas data , e, na forma da 

lei, os atos necessários ao exercício da cidadania.  

LXXVIII - a todos, no âmbito judicial e administrativo, são assegurados a razoável 

duração do processo e os meios que garantam a celeridade de sua tramitação. (Inciso acrescido 

pela Emenda Constitucional nº 45, de 2004) 

§ 1º As normas definidoras dos direitos e garantias fundamentais têm aplicação 

imediata.  

§ 2º Os direitos e garantias expressos nesta Constituição não excluem outros 

http://www2.camara.leg.br/legin/fed/emecon/2004/emendaconstitucional-45-8-dezembro-2004-535274-norma-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/emecon/2004/emendaconstitucional-45-8-dezembro-2004-535274-norma-pl.html
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decorrentes do regime e dos princípios por ela adotados, ou dos tratados internacionais em que 

a República Federativa do Brasil seja parte.  

§ 3º Os tratados e convenções internacionais sobre direitos humanos que forem 

aprovados, em cada Casa do Congresso Nacional, em dois turnos, por três quintos dos votos 

dos respectivos membros, serão equivalentes às emendas constitucionais. (Parágrafo acrescido 

pela Emenda Constitucional nº 45, de 2004) 

§ 4º O Brasil se submete à jurisdição de Tribunal Penal Internacional a cuja criação 

tenha manifestado adesão. (Parágrafo acrescido pela Emenda Constitucional nº 45, de 2004) 

CAPÍTULO II 

DOS DIREITOS SOCIAIS 

 

Art. 6º São direitos sociais a educação, a saúde, a alimentação, o trabalho, a 

moradia, o transporte, o lazer, a segurança, a previdência social, a proteção à maternidade e à 

infância, a assistência aos desamparados, na forma desta Constituição. (Artigo com redação 

dada pela Emenda Constitucional nº 90, de 2015) 

.......................................................................................................................................................

....................................................................................................................................................... 

 

LEI Nº 12.965, DE 23 DE ABRIL DE 2014 
 

Estabelece princípios, garantias, direitos e 

deveres para o uso da Internet no Brasil. 

 

A PRESIDENTA DA REPÚBLICA 

Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei: 

....................................................................................................................................................... 

CAPÍTULO III  

DA PROVISÃO DE CONEXÃO E DE APLICAÇÕES  

DE INTERNET  

....................................................................................................................................................... 

Seção II 

Da Proteção aos Registros, aos Dados Pessoais 

e às Comunicações Privadas 

 

Art. 10. A guarda e a disponibilização dos registros de conexão e de acesso a 

aplicações de internet de que trata esta Lei, bem como de dados pessoais e do conteúdo de 

comunicações privadas, devem atender à preservação da intimidade, da vida privada, da honra 

e da imagem das partes direta ou indiretamente envolvidas.  

§ 1º O provedor responsável pela guarda somente será obrigado a disponibilizar os 

registros mencionados no caput, de forma autônoma ou associados a dados pessoais ou a outras 

informações que possam contribuir para a identificação do usuário ou do terminal, mediante 

ordem judicial, na forma do disposto na Seção IV deste Capítulo, respeitado o disposto no art. 

7º.  

§ 2º O conteúdo das comunicações privadas somente poderá ser disponibilizado 

mediante ordem judicial, nas hipóteses e na forma que a lei estabelecer, respeitado o disposto 

nos incisos II e III do art. 7º.  

§ 3º O disposto no caput não impede o acesso aos dados cadastrais que informem 

qualificação pessoal, filiação e endereço, na forma da lei, pelas autoridades administrativas que 

detenham competência legal para a sua requisição.  

§ 4º As medidas e os procedimentos de segurança e de sigilo devem ser informados 

http://www2.camara.leg.br/legin/fed/emecon/2004/emendaconstitucional-45-8-dezembro-2004-535274-norma-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/emecon/2004/emendaconstitucional-45-8-dezembro-2004-535274-norma-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/emecon/2004/emendaconstitucional-45-8-dezembro-2004-535274-norma-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/emecon/2015/emendaconstitucional-90-15-setembro-2015-781520-publicacaooriginal-148098-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/emecon/2015/emendaconstitucional-90-15-setembro-2015-781520-publicacaooriginal-148098-pl.html
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pelo responsável pela provisão de serviços de forma clara e atender a padrões definidos em 

regulamento, respeitado seu direito de confidencialidade quanto a segredos empresariais.  

Art. 11. Em qualquer operação de coleta, armazenamento, guarda e tratamento de 

registros, de dados pessoais ou de comunicações por provedores de conexão e de aplicações de 

internet em que pelo menos um desses atos ocorra em território nacional, deverão ser 

obrigatoriamente respeitados a legislação brasileira e os direitos à privacidade, à proteção dos 

dados pessoais e ao sigilo das comunicações privadas e dos registros.  

§ 1º O disposto no caput aplica-se aos dados coletados em território nacional e ao 

conteúdo das comunicações, desde que pelo menos um dos terminais esteja localizado no 

Brasil.  

§ 2º O disposto no caput aplica-se mesmo que as atividades sejam realizadas por 

pessoa jurídica sediada no exterior, desde que oferte serviço ao público brasileiro ou pelo menos 

uma integrante do mesmo grupo econômico possua estabelecimento no Brasil.  

§ 3º Os provedores de conexão e de aplicações de internet deverão prestar, na forma 

da regulamentação, informações que permitam a verificação quanto ao cumprimento da 

legislação brasileira referente à coleta, à guarda, ao armazenamento ou ao tratamento de dados, 

bem como quanto ao respeito à privacidade e ao sigilo de comunicações.  

§ 4º Decreto regulamentará o procedimento para apuração de infrações ao disposto 

neste artigo.  

.......................................................................................................................................................

....................................................................................................................................................... 

 
PROJETO DE LEI N.º 1.782, DE 2019 

(Do Sr. David Soares) 
 

Altera na Lei nº 12.965, de 23 de abril de 2014, que estabelece princípios, 
garantias, direitos e deveres para o uso da Internet no Brasil.Altera na Lei 
nº 12.965, de 23 de abril de 2014, que estabelece princípios, garantias, 
direitos e deveres para o uso da Internet no Brasil. 
 

 
DESPACHO: 
APENSE-SE AO PL-9808/2018.  
 

 
O CONGRESSO NACIONAL decreta: 

Art. 1º Esta Lei altera na Lei nº 12.965, de 23 de abril de 2014, que 

estabelece princípios, garantias, direitos e deveres para o uso da Internet no Brasil. 

Art. 2º Os §§ 1º e 2º do art. 10 da Lei nº 12.965/2014 passam a vigorar 

com as seguintes redações: 

“Art. 10. ............................................................... 
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§ 1o Instaurado o procedimento investigatório, a autoridade policial ou 

membro do Ministério Público que presidi-lo poderá requisitar os registros 

referidos no caput, dispensada ordem judicial, ao provedor responsável 

pela guarda, que será obrigado a disponibilizá-los, de forma autônoma ou 

associados a dados pessoais ou a outras informações que possam 

contribuir para a identificação do usuário ou do terminal. 

Art. 3º Os §§ 2º, 3º e 5º do art. 13 da Lei nº 12.965/2014 passam a vigorar 

com as seguintes redações: 

“Art. 13. .......................................................... 

§ 2o O presidente do procedimento investigatório poderá requisitar e a 

autoridade administrativa poderá requerer, cautelarmente, que os registros 

de conexão sejam guardados por prazo superior ao previsto no caput. 

§ 3o Na hipótese do § 2o, a autoridade administrativa requerente terá o 

prazo de 60 (sessenta) dias, contados a partir do requerimento, para 

ingressar com o pedido de autorização judicial de acesso aos registros 

previstos no caput. 

........................................................................... 

§ 5o Em qualquer hipótese, a disponibilização à autoridade administrativa 

requerente dos registros de que trata este artigo deverá ser precedida de 

autorização judicial, conforme disposto na Seção IV deste Capítulo.” (NR) 

Art. 4º Os §§ 1º e 2º do art. 15 da Lei nº 12.965/2014 passam a vigorar com 

as seguintes redações: 

“Art. 15. ........................................................... 

§ 1o Por ordem judicial ou por requisição do presidente de procedimento 

investigatório, os provedores de aplicações de internet que não estão 

sujeitos ao disposto no caput poderão ser obrigados a guardar, por certo 

tempo, registros de acesso a aplicações de internet, desde que se trate de 

registros relativos a fatos específicos em período determinado. 

§ 2o O presidente de procedimento investigatório poderá requisitar e a 

autoridade administrativa poderá requerer cautelarmente a qualquer 
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provedor de aplicações de internet que os registros de acesso a aplicações 

de internet sejam guardados, inclusive por prazo superior ao previsto 

no caput, observado em relação à autoridade administrativa o disposto nos 

§§ 3o e 4o do art. 13.” (NR) 

Art. 5º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

JUSTIFICAÇÃO 

Anteriormente à Lei nº 12.965/2014, o Delegado de Polícia e o Ministério 

Público detinham atribuição para requisitar, diretamente aos provedores de aplicação 

na Internet, os registros de conexão e de acesso. Todavia, com o advento da citada 

lei, tais informações passaram a só serem disponibilizadas através de ordem judicial, 

dificultando, sobremaneira, as atividades investigatórias e burocratizando a fase 

preparatória da persecução penal, além de assoberbar, ainda mais, os juízes criminais 

com tema não revestido de sigilo constitucional. 

Em nosso entendimento, instaurados o procedimento investigatório, o 

Delegado de Polícia, que é a autoridade policial, ou o membro Ministério Público, que 

presidi-lo, deve ter a prerrogativa de, sem maiores delongas, obter os registros de 

conexão e de acesso para identificar, o mais rapidamente possível, os alvos da 

investigação por crimes cibernéticos. 

O acesso às citadas informações, diretamente pelo Delegado de Polícia e 

Ministério Público agilizará a investigação e, consequentemente, a identificação do 

responsável, submetendo-o ao competente processo criminal. 

Importante mencionar, também, que os vestígios deixados nas infrações 

penais praticadas pela internet são extremamente voláteis, facilmente manipulados, 

demandando, portanto, celeridade em sua apuração. 

Isso posto, na certeza de que os nossos nobres Pares bem saberão 

aquilatar a importância e o alcance da presente proposição, aguardamos confiantes 

pela sua aprovação. 

Sala das Sessões, em 27 de março de 2019. 

Deputado DAVID SOARES 
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LEGISLAÇÃO CITADA ANEXADA PELA 
Coordenação de Organização da Informação Legislativa - CELEG 

Serviço de Tratamento da Informação Legislativa - SETIL 
Seção de Legislação Citada - SELEC 

 

LEI Nº 12.965, DE 23 DE ABRIL DE 2014 
 

Estabelece princípios, garantias, direitos e 

deveres para o uso da Internet no Brasil.  

 

A PRESIDENTA DA REPÚBLICA 

Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:  

....................................................................................................................................................... 

 

CAPÍTULO III 

DA PROVISÃO DE CONEXÃO E DE APLICAÇÕES DE INTERNET 

 

Seção I 

Da Neutralidade de Rede 
 

Art. 9º O responsável pela transmissão, comutação ou roteamento tem o dever de 

tratar de forma isonômica quaisquer pacotes de dados, sem distinção por conteúdo, origem e 

destino, serviço, terminal ou aplicação.  

§ 1º A discriminação ou degradação do tráfego será regulamentada nos termos das 

atribuições privativas do Presidente da República previstas no inciso IV do art. 84 da 

Constituição Federal, para a fiel execução desta Lei, ouvidos o Comitê Gestor da Internet e a 

Agência Nacional de Telecomunicações, e somente poderá decorrer de:  

I - requisitos técnicos indispensáveis à prestação adequada dos serviços e 

aplicações; e  

II - priorização de serviços de emergência.  

§ 2º Na hipótese de discriminação ou degradação do tráfego prevista no § 1º, o 

responsável mencionado no caput deve:  

I - abster-se de causar dano aos usuários, na forma do art. 927 da Lei nº 10.406, de 

10 de janeiro de 2002 - Código Civil;  

II - agir com proporcionalidade, transparência e isonomia;  

III - informar previamente de modo transparente, claro e suficientemente descritivo 

aos seus usuários sobre as práticas de gerenciamento e mitigação de tráfego adotadas, inclusive 

as relacionadas à segurança da rede; e  

IV - oferecer serviços em condições comerciais não discriminatórias e abster-se de 

praticar condutas anticoncorrenciais.  

§ 3º Na provisão de conexão à internet, onerosa ou gratuita, bem como na 

transmissão, comutação ou roteamento, é vedado bloquear, monitorar, filtrar ou analisar o 

conteúdo dos pacotes de dados, respeitado o disposto neste artigo.  

 

Seção II 

Da Proteção aos Registros, aos Dados Pessoais e às Comunicações Privadas 

 

Art. 10. A guarda e a disponibilização dos registros de conexão e de acesso a 

aplicações de internet de que trata esta Lei, bem como de dados pessoais e do conteúdo de 
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comunicações privadas, devem atender à preservação da intimidade, da vida privada, da honra 

e da imagem das partes direta ou indiretamente envolvidas.  

§ 1º O provedor responsável pela guarda somente será obrigado a disponibilizar os 

registros mencionados no caput, de forma autônoma ou associados a dados pessoais ou a outras 

informações que possam contribuir para a identificação do usuário ou do terminal, mediante 

ordem judicial, na forma do disposto na Seção IV deste Capítulo, respeitado o disposto no art. 

7º.  

§ 2º O conteúdo das comunicações privadas somente poderá ser disponibilizado 

mediante ordem judicial, nas hipóteses e na forma que a lei estabelecer, respeitado o disposto 

nos incisos II e III do art. 7º.  

§ 3º O disposto no caput não impede o acesso aos dados cadastrais que informem 

qualificação pessoal, filiação e endereço, na forma da lei, pelas autoridades administrativas que 

detenham competência legal para a sua requisição.  

§ 4º As medidas e os procedimentos de segurança e de sigilo devem ser informados 

pelo responsável pela provisão de serviços de forma clara e atender a padrões definidos em 

regulamento, respeitado seu direito de confidencialidade quanto a segredos empresariais.  

Art. 11. Em qualquer operação de coleta, armazenamento, guarda e tratamento de 

registros, de dados pessoais ou de comunicações por provedores de conexão e de aplicações de 

internet em que pelo menos um desses atos ocorra em território nacional, deverão ser 

obrigatoriamente respeitados a legislação brasileira e os direitos à privacidade, à proteção dos 

dados pessoais e ao sigilo das comunicações privadas e dos registros.  

§ 1º O disposto no caput aplica-se aos dados coletados em território nacional e ao 

conteúdo das comunicações, desde que pelo menos um dos terminais esteja localizado no 

Brasil.  

§ 2º O disposto no caput aplica-se mesmo que as atividades sejam realizadas por 

pessoa jurídica sediada no exterior, desde que oferte serviço ao público brasileiro ou pelo menos 

uma integrante do mesmo grupo econômico possua estabelecimento no Brasil.  

§ 3º Os provedores de conexão e de aplicações de internet deverão prestar, na forma 

da regulamentação, informações que permitam a verificação quanto ao cumprimento da 

legislação brasileira referente à coleta, à guarda, ao armazenamento ou ao tratamento de dados, 

bem como quanto ao respeito à privacidade e ao sigilo de comunicações.  

§ 4º Decreto regulamentará o procedimento para apuração de infrações ao disposto 

neste artigo.  

Art. 12. Sem prejuízo das demais sanções cíveis, criminais ou administrativas, as 

infrações às normas previstas nos arts. 10 e 11 ficam sujeitas, conforme o caso, às seguintes 

sanções, aplicadas de forma isolada ou cumulativa:  

I - advertência, com indicação de prazo para adoção de medidas corretivas;  

II - multa de até 10% (dez por cento) do faturamento do grupo econômico no Brasil 

no seu último exercício, excluídos os tributos, considerados a condição econômica do infrator 

e o princípio da proporcionalidade entre a gravidade da falta e a intensidade da sanção;  

III - suspensão temporária das atividades que envolvam os atos previstos no art. 11; 

ou  

IV - proibição de exercício das atividades que envolvam os atos previstos no art. 

11.  

Parágrafo único. Tratando-se de empresa estrangeira, responde solidariamente pelo 

pagamento da multa de que trata o caput sua filial, sucursal, escritório ou estabelecimento 

situado no País.  

 

Subseção I 

Da Guarda de Registros de Conexão 
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Art. 13. Na provisão de conexão à internet, cabe ao administrador de sistema 

autônomo respectivo o dever de manter os registros de conexão, sob sigilo, em ambiente 

controlado e de segurança, pelo prazo de 1 (um) ano, nos termos do regulamento.  

§ 1º A responsabilidade pela manutenção dos registros de conexão não poderá ser 

transferida a terceiros.  

§ 2º A autoridade policial ou administrativa ou o Ministério Público poderá requerer 

cautelarmente que os registros de conexão sejam guardados por prazo superior ao previsto no 

caput.  

§ 3º Na hipótese do § 2º, a autoridade requerente terá o prazo de 60 (sessenta) dias, 

contados a partir do requerimento, para ingressar com o pedido de autorização judicial de acesso 

aos registros previstos no caput.  

§ 4º O provedor responsável pela guarda dos registros deverá manter sigilo em 

relação ao requerimento previsto no § 2º, que perderá sua eficácia caso o pedido de autorização 

judicial seja indeferido ou não tenha sido protocolado no prazo previsto no § 3º.  

§ 5º Em qualquer hipótese, a disponibilização ao requerente dos registros de que 

trata este artigo deverá ser precedida de autorização judicial, conforme disposto na Seção IV 

deste Capítulo.  

§ 6º Na aplicação de sanções pelo descumprimento ao disposto neste artigo, serão 

considerados a natureza e a gravidade da infração, os danos dela resultantes, eventual vantagem 

auferida pelo infrator, as circunstâncias agravantes, os antecedentes do infrator e a reincidência.  

 

Subseção II 

Da Guarda de Registros de Acesso a Aplicações de Internet na Provisão de Conexão 

 

Art. 14. Na provisão de conexão, onerosa ou gratuita, é vedado guardar os registros 

de acesso a aplicações de internet.  

 

Subseção III 

Da Guarda de Registros de Acesso a Aplicações de Internet na Provisão de Aplicações 

 

Art. 15. O provedor de aplicações de internet constituído na forma de pessoa 

jurídica e que exerça essa atividade de forma organizada, profissionalmente e com fins 

econômicos deverá manter os respectivos registros de acesso a aplicações de internet, sob sigilo, 

em ambiente controlado e de segurança, pelo prazo de 6 (seis) meses, nos termos do 

regulamento.  

§ 1º Ordem judicial poderá obrigar, por tempo certo, os provedores de aplicações 

de internet que não estão sujeitos ao disposto no caput a guardarem registros de acesso a 

aplicações de internet, desde que se trate de registros relativos a fatos específicos em período 

determinado.  

§ 2º A autoridade policial ou administrativa ou o Ministério Público poderão 

requerer cautelarmente a qualquer provedor de aplicações de internet que os registros de acesso 

a aplicações de internet sejam guardados, inclusive por prazo superior ao previsto no caput, 

observado o disposto nos §§ 3º e 4º do art. 13.  

§ 3º Em qualquer hipótese, a disponibilização ao requerente dos registros de que 

trata este artigo deverá ser precedida de autorização judicial, conforme disposto na Seção IV 

deste Capítulo.  

§ 4º Na aplicação de sanções pelo descumprimento ao disposto neste artigo, serão 

considerados a natureza e a gravidade da infração, os danos dela resultantes, eventual vantagem 

auferida pelo infrator, as circunstâncias agravantes, os antecedentes do infrator e a reincidência.  
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Art. 16. Na provisão de aplicações de internet, onerosa ou gratuita, é vedada a 

guarda:  

I - dos registros de acesso a outras aplicações de internet sem que o titular dos dados 

tenha consentido previamente, respeitado o disposto no art. 7º; ou  

II - de dados pessoais que sejam excessivos em relação à finalidade para a qual foi 

dado consentimento pelo seu titular. (Vide Lei nº 13.709, de 14/8/2018, com vigência alterada 

pela Medida Provisória nº 869, de 28/12/2018) 

.......................................................................................................................................................

....................................................................................................................................................... 
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